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	P r e f e i t u r a  M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



LEI Nº 4.122, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016
“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano -  COMDU e dá providências correlatas.” 
MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Itanhaém, 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica criado, no âmbito da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU, órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo e de assessoramento do Poder Executivo em questões relativas à execução da política urbana do Município e à implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município - PDDI, instituído pela Lei Complementar nº 168, de 30 de novembro de 2015.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU integra o Sistema de Planejamento Municipal e se constitui em instrumento de democratização do processo de planejamento e gestão da cidade.

Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU as seguintes atribuições:
I - acompanhar e avaliar a implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município - PDDI, analisando questões relativas à sua aplicação;
II - analisar e propor medidas de concretização das políticas urbanas e sua interferência com o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município - PDDI;
III - manifestar-se sobre propostas de projetos de lei e de regulamentações decorrentes do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município - PDDI;
IV - acompanhar a implementação dos instrumentos urbanísticos previstos no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município - PDDI e manifestar-se sobre o parecer técnico emitido pelo órgão competente para a análise do Estudo de Impacto de Vizinhança, na forma da lei que o instituir;
V - propor e participar do processo de revisão e atualização periódica do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município - PDDI;

VI - analisar e propor a elaboração de normas municipais de interesse urbanístico e manifestar-se sobre propostas de alteração da legislação pertinente ao desenvolvimento urbano e à ordenação do território;

VII - acompanhar a execução de planos, programas e projetos de interesse para o desenvolvimento urbano e rural, incluindo os planos setoriais, em especial as políticas municipais de saneamento básico e de mobilidade urbana;

VIII - zelar pela integração das políticas setoriais em consonância com as diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município - PDDI;
IX - participar, como órgão de controle social, do processo de formulação da política de saneamento básico do Município, bem como do planejamento e avaliação do Plano Municipal de Saneamento, nos termos do disposto na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico;

X - participar, como órgão de controle social, do processo de formulação da política de mobilidade urbana do Município, bem como do planejamento e avaliação do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, nos termos do disposto na Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

XI - elaborar e aprovar seu regimento interno.
Art. 3º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU, observada a paridade entre os representantes do Poder Público Municipal e da sociedade civil, será composto por 32 (trinta e dois) membros titulares e respectivos suplentes, distribuídos da seguinte forma:                                                       
I - 16 (dezesseis) representantes do Poder Público Municipal, sendo:                    
a) o Prefeito Municipal, que o presidirá;                                                                
b) 1 (um) representante da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente;             
c) 1 (um) representante da Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano;          
d) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico;               
e) 1 (um) representante da Secretaria de Serviços e Urbanização;                          
f) 1 (um) representante da Secretaria da Fazenda;                                                  
g) 1 (um) representante da Secretaria de Relações do Trabalho;                            
h) 1 (um) representante da Secretaria de Habitação;                                               
i) 1 (um) representante da Secretaria de Saúde;                                                       
j) 1 (um) representante da Secretaria de Trânsito e Segurança Municipal;             
k) 1 (um) representante da Secretaria de Turismo;                                                   
l) 1 (um) representante da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; 
m) 1 (um) representante da concessionária dos serviços públicos de saneamento básico, responsável pela prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário;                                                                                             
n) 1 (um) representante dos prestadores de serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;                                                                                          
o) 1 (um) representante dos prestadores de serviços públicos ou órgão público responsável pela gestão dos serviços de drenagem urbana;                                                        
p) 1 (um) representante da concessionária dos serviços de transporte coletivo urbano;        
II - 16 (dezesseis) representantes da sociedade civil, sendo:                                  
a) 2 (dois) representantes da Associação de Engenheiros e Arquitetos de Itanhaém;                                                                                                                 
b) 1 (um) representante da Associação Comercial, Agrícola e Industrial de Itanhaém - ACAI;                                                                                                     
c) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - 83ª Subseção de Itanhaém;                                                                                                                 
d) 1 (um) representante do Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI;                                                                                                                    
e) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA;                                                                                                             
f) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR;             
g) 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência;                                                                                                             
h) 5 (cinco) representantes de associações de moradores com atuação no Município de Itanhaém, sendo um de cada uma das seguintes regiões do território municipal abrangidas pelas regiões administrativas especificadas, de acordo com a divisão estabelecida pelo Anexo 6 da Lei Complementar nº 168, de 2015, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município - PDDI:       
1. região territorial abrangida pelas regiões administrativas do Gaivota, Bopiranga/São Fernando e Cibratel;                                                                        
2. região territorial abrangida pelas regiões administrativas do Umuarama/Coronel, Sabaúna/Guapiranga e Belas Artes/Praia do Sonho/Corumbá;                                                                                                      
3. região territorial abrangida pelas regiões administrativas do Oásis e Guapurá;   
4. região territorial abrangida pelas regiões administrativas do Centro, Ivoty e Savoy/Nova Itanhaém;                                                                                            
5. região territorial abrangida pelas regiões administrativas do Suarão e Loty;      
i) 1 (um) representante de entidades sindicais, instituições educacionais e organizações não governamentais com atuação na temática urbana;                      
j) 1 (um) representante de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico;                        
k) 1 (um) representante de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas ao setor de mobilidade urbana.                   
§ 1º - Os representantes do Poder Público Municipal de que tratam as alíneas “b” a “p” do inciso I do “caput” deste artigo, e seus suplentes, serão indicados pelos respectivos titulares dos órgãos ou representantes legais das entidades representadas.                                                                                                           
§ 2º - Os representantes da sociedade civil de que tratam as alíneas “a” a “d” do inciso II do “caput” deste artigo, e seus suplentes, serão indicados pelos respectivos representantes legais das entidades representadas.                                
§ 3º - Os representantes da sociedade civil de que tratam as alíneas “e” a “g” do inciso II do “caput” deste artigo, e seus suplentes, serão indicados dentre os membros da sociedade civil dos respectivos órgãos colegiados.                             
§ 4º - Os representantes da sociedade civil de que tratam as alíneas “h” a “k” do inciso II do “caput” deste artigo, e seus suplentes, serão eleitos em foro próprio convocado especialmente para esse fim, pelo Poder Público Municipal.

 § 5º - Os membros do Conselho e seus suplentes serão nomeados pelo Prefeito, através de decreto.       
§ 6º - Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos temporários ou eventuais e, em caso de vacância, assumirão a titularidade da representação pelo restante do mandato.  
§ 7º - Para que se assegure a representação paritária referida no artigo 3º, deverão ser observadas as seguintes regras:                                                                           
I - no caso de extinção ou fusão de Secretaria Municipal com representação no Conselho, a substituição far-se-á por representante da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente ou da Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano;         
II - no caso de vacância ou de falta de indicação de representante por quaisquer dos segmentos da sociedade civil mencionados no inciso II do artigo 3º, o regimento interno do Conselho deverá prever mecanismo de compensação.
Art. 4º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU será de 2 (dois) anos, permitida a recondução.                                                                                           
Parágrafo único - As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, sendo, porém, consideradas como de serviço público relevante.
Art. 5º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU será composto por:                                                                       
I - Presidência;                                                                                                          
II - Plenário.                                                                                                                           
Parágrafo único - Para o melhor desempenho de suas funções, o Conselho poderá instituir Câmaras Temáticas permanentes ou Grupos de Trabalho, de caráter temporário, na forma e com as atribuições definidas no regimento interno. 
Art. 6º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU será presidido pelo Prefeito Municipal, que, em suas ausências e impedimentos, será substituído pelo titular da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente.
Art. 7º - São atribuições do Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU:

I - convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II - cumprir e fazer cumprir o regimento interno;

III - dirigir e coordenar as atividades do Conselho, determinando as providências necessárias ao seu pleno desenvolvimento;

IV - organizar a pauta das reuniões do Plenário, fixando a ordem do dia;

V - submeter ao Plenário os assuntos constantes da pauta das reuniões;

VI - exercer o voto de qualidade em casos de empate;

VII - exercer outras atribuições definidas no regimento interno.  

Art. 8º - O Plenário é o órgão superior de deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU e será constituído na forma do artigo 3º desta Lei para dar operacionalidade às competências descritas no artigo 2º.

Art. 9º - O Plenário do Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) meses, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade de seus membros. 

Parágrafo único - A convocação para as reuniões ordinárias e extraordinárias deverá ser feita com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

Art. 10 - O regimento interno do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU disporá sobre:

I - as condições para o seu funcionamento;

II - os ritos para votação e discussão das matérias sujeitas à sua apreciação, definindo suas fases e prazos para apreciação;
III - a constituição, composição, atribuições e funcionamento das Câmaras Temáticas e dos Grupos de Trabalho;

IV - as hipóteses de perda de mandato e de substituição dos membros titulares pelos suplentes;

V - outras matérias pertinentes ao melhor andamento de seus trabalhos.

Art. 11 - No prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da nomeação de seus membros, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDU deverá elaborar e aprovar seu regimento interno, submetendo-o à homologação do Prefeito.

Parágrafo único - O regimento interno do Conselho será aprovado pela maioria absoluta de seus membros. 

Art. 12 - Caberá à Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente:

I - proporcionar ao Conselho condições para o seu pleno e regular funcionamento, especialmente no que concerne aos recursos materiais e humanos;

II - coordenar o processo de eleição dos representantes da sociedade civil de que tratam as alíneas “h” a “k” do inciso II do “caput” do artigo 3º desta Lei. 

Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 23 de setembro de 2016.

                                              MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS
                                                                       Prefeito Municipal 
Registrada em livro próprio. Proc. nº 6.893/2016. 

Projeto de Lei de autoria do Executivo.
Departamento Administrativo, em 23 de setembro de 2016.

            WILSON CARLOS DO NASCIMENTO
                       Secretário de Administração
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